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nascido em 22 de Junho de 1954, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 3179355, com domicílio no lugar de Senhora da Luz,
Arcozelo, 4990 Ponte de Lima, por se encontrar acusado da prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 1 e n.º 4, alínea b), do Código Penal, praticado em 22 de Agosto
de 2003, por despacho de 3 de Julho de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ser conhecido o seu paradeiro e ter prestado termo
de identidade e residência.

3 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, João Manuel Araújo
Ramos Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Maria Ana Martins da Costa.

Anúncio n.º 5871-DI/2007

O Dr. João António P. O. Coelho, juiz de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo) n.º 480/98.2PCBRG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Miguel Ângelo Tavares Vilhena Silva,
filho de José Vilhena Silva e de Ana Maria Tavares Poço Velho Silva,
natural de Lisboa, Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 9 de Novembro de 1968, titular do bilhete de
identidade n.º 8972516, com domicílio na Rua Dr. Aníbal Araújo
Esmoriz, 51, 6.º-C, trás, São Vítor, 4710 Braga, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
praticado em 15 de Julho de 1998, por despacho de 11 de Julho
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, João António P. O.
Coelho. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel G. D. Rodrigues.

Anúncio n.º 5871-DJ/2007

A Dr.ª Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 62/01.3JABRG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Pereira de Sousa, filho de
Manuel Luís de Sousa e de Maria Fernanda Pereira de Barros, natural
de Guilhufe, Penafiel, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de
Março de 1972, divorciado, electricista, titular da identificação fiscal
n.º 193594137, titular do bilhete de identidade n.º 10680285, com
domicílio na Rua dos Vencedores, 68, São Tiago de Condoso, 4810
Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alíneas b) e c), e n.º 3, do Código Penal, praticado em 6 de Fevereiro
de 2002, por despacho de 10 de Julho de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado.

11 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar, António Rogério Ferreira
Fernandes.

Anúncio n.º 5871-DL/2007

O Dr. António Júlio Costa Sobrinho, juiz de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1189/04.5GCBRG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António José Barros Barbosa,
filho de António Dias Barbosa e de Dulcinda da Conceição de Barros,
natural de Navarra Braga, de nacionalidade portuguesa, nascido em
5 de Abril de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9322961,
com domicílio no lugar de Devesinha, Navarra, 4700, Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, praticado em 11 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de

obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho 2007. — O Juiz de Direito, António Júlio Costa Sobri-
nho. — A Escrivã Auxiliar, Paula Manuela Pinheiro Correia.

Anúncio n.º 5871-DM/2007

O Dr. João António P. O. Coelho, juiz de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1106/02.7PBBRG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Oleksandr Panasenko Petrovich,
filho de Petr Panasenko e de Larissa Panasenko, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 13 de Abril de 1975, solteiro, titular do passa-
porte n.º AT 941067, com domicílio na Rua das Untreiras, 78, Cani-
delo, 4405-610 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de homicídio simples, previsto e punido pelos
artigos 131.º e 132.º, n.os 1 e 2, alíneas d), f), e i), do Código Penal,
praticado em 15 de Maio de 2002, de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
15 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de
Junho de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, João António P. O.
Coelho. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel G. D. Rodrigues.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Anúncio n.º 5871-DN/2007

O Dr. José Pedro Pinto Vaz, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Bragança, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular) n.º 582/06.3TABGC, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido António Fernandes da Silva, filho de João da Silva e de Rosa de
Freitas Fernandes, natural de Rendufe, Guimarães, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 16 de Março de 1957, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5916093, com domicílio na Travessa da Porte-
linha, 917, Selho São Lourenço, 4800-132 Guimarães, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2, do Código Penal com refe-
rência ao artigo 16.º, n.º 2, Decreto-Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro,
praticado em Abril de 2006, por despacho de 10 de Julho de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

12 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, José Pedro Pinto Vaz. —
O Escrivão-Adjunto, Amador Afonso.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 5871-DO/2007

O Dr. José da Rocha Henriques, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 407/03.1GBCLD, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Rui Manuel Soares das Neves, filho de Rogério
Barros das Neves e de Custódia Maria Pires Soares das Neves, natural
de Portugal, Anadia, São Lourenço do Bairro, Anadia, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 8 de Janeiro de 1974, solteiro, pedreiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11152762, com domicílio na Rua
da Gândara, Paredes do Bairro, 3780 Anadia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Julho de 2007, nos termos
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do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

26 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, José da Rocha Hen-
riques. — O Escrivão-Adjunto, Luís Miguel Neto.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 5871-DP/2007

O Dr. Vítor Almeida, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 433/02.8GBCLD, pendente neste Tribunal contra a
arguida Gratiela Nicoleta Zorilã, natural da Roménia, de nacionalidade
romena, nascido em 19 de Setembro de 1978, titular do passaporte
n.º 4265760, com domicílio no Alto do Carvalhão, 42, 2.º, Campolide,
1200 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, praticado em 18 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Dezembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Vítor Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Albino.

Anúncio n.º 5871-DQ/2007

A Dr.ª Sofia Sousa Abreu, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 407/04.4TACLD, pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís Miguel do Nascimento Gomes, filho de José
Gomes e de Maria Arminda dos Santos Nascimento Gomes, natural
de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Ja-
neiro de 1975, solteiro, titular da identificação fiscal n.º 202810593,
titular do bilhete de identidade n.º 11082361, com domicílio na Rua
Manuel Pinheiro Chagas, 26, rés-do-chão, esquerdo, Avenal, 2500
Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
5 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de
Janeiro de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Sofia Sousa Abreu. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Albino.

Anúncio n.º 5871-DR/2007

O Dr. Vítor Almeida, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum (tribu-

nal singular), n.º 1110/03.8PBCLD, pendente neste Tribunal contra o
arguido Manuel Monteiro da Silva, filho de Rui Monteiro da Silva e de
Lola Monteiro da Silva, natural de Cascais, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Fevereiro de 1968, solteiro, acampado na área do posto
da GNR do Cadaval, em zona não muito distante do Vale da Palha,
Pêro Moniz, 2550 Cadaval, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de
Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Janeiro
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Vítor Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Albino.

Anúncio n.º 5871-DS/2007

O Dr. Vítor Almeida, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 192/96.1TACLD, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Alberto Simões Filipe, filho de José Filipe Paiva e de
Idalina da Conceição Simões, nascido em 27 de Abril de 1963, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 6610016, com domicílio na Rua
Cardeal Alpedrinha, 76, 1.º, Bairro dos Arneiros, 2500 Caldas Rainha,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Janeiro de 1996, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2007, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Vítor Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Albino.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE CANTANHEDE

Anúncio n.º 5871-DT/2007

A Dr.ª Sara André dos Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 385/03.7GBCNT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Sergey Solokhin, filho de Nicolai e de Tamará, natural da
Rússia, de nacionalidade russa, nascido em 10 de Novembro de 1962,
divorciado, passaporte n.º 2813535/Rússia, licença de condução n.º Av-
-3403250, segurança social n.º 115446051, com domicílio na Rua do
Pontão, 11, Fontinha, 3060-323 Febres, o qual foi, em 30 de Setem-
bro de 2004, sentenciado em 55 dias de multa à taxa diária de 3,50 euros,
total de 192,50 euros, a que corresponde a pena subsidiária de 36 dias
de prisão, pena acessória de proibição de conduzir veículos motoriza-
dos, pelo período de três meses, transitado em julgado em 21 de Outubro
de 2004, pela prática de um crime de condução de veículo em estado
de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 26 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 12 de Julho de 2007, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Sara André dos Reis
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.




